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DECRETO nº 203/2021 
	 Súmula: Declara de Interesse Público para Fins de Usucapião Imóvel Urbano 
e dá outras providências. 

	 CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público na implantação de obras de 
melhorias urbanas com finalidade de atender a coletividade. 
	 CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público em fomentar as políticas 
públicas de urbanização urbana, visando o desenvolvimento de determinada localidade. 
	 CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público em fomentar políticas 
públicas de geração de emprego e renda, bem como do turismo e bemestar social. 
	 CONSIDERANDO que o município esta na posse do referido imóvel desde 
o ano de 1986, inclusive mantendo desde 1992, sanitários públicos ali instalados. 
	 CONSIDERANDO que imóveis lindeiros foram objetos de desapropriação 
para fins de construção de uma UPA denominada “Dr. Antonio José Fodra” e de uma praça 
de lazer, local este que antes existia um depósito de sucata. 

	 CONSIDERANDO a recente reforma e reurbanização do Lago dos Patos 
(Lago 01), lindeiro ao imóvel objeto deste decreto. 

	 CONSIDERANDO a atual implantação do Lago 3, lindeiro ao imóvel objeto 
desde decreto. 

	 CONSIDERANDO que o aterro lindeiro ao imóvel, é acesso a dezenas de 
loteamentos de lazer. 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
usando as atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica e com fundamento nas 
considerações acima descritas, DECRETA: 

	 ART. 1º - Fica Declara de Interesse Social o imóvel que específica: Praça 
Urbana, com 567,50 metros quadrados, cujas confrontações seguem a seguir e na forma 
dos anexos 01 e 02:  

	 ART. 2º - O imóvel será destinado para exploração comercial do ramo de 
alimentação e congêneres e ainda funcionamento de banheiros públicos (anexos 03 e 
04), mediante processo licitatório e autorização legislativa, sendo que na mesmo consta 
edificado: 

	 ART. 3º - É parte integrante deste Decreto os anexos 01 a 05. 
	 ART. 4º - Este Decreto entra em vigência na data da sua publicação, revogadas 
disposições contrárias. 

	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELLO”, 
DE ALVORADA DO SUL, aos 14 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um. 

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 198, DE 08 DE JULHO DE 2021

	 SÚMULA: Institui Comissão para Avaliação de Bens Imóveis pertencentes 
ao Município de Alvorada do Sul com fins de aquisição, alienação, locação e uso pela 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei nº 8.666/93 e dá outras providências.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 45, 
INCISO VII DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL;

	 CONSIDERANDO o Ofício 16/2021, da Presidência do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA - PR, informando que a avaliação de bens 
imóveis e emissão de laudos técnicos de avaliações são de exclusividade de engenheiros 
e arquitetos, recomendando, portanto que a Comissão de Avaliação de Bens Imóveis do 
Município seja composta tão-somente por referidos profissionais;  

	 DECRETA
	 Art. 1º. Fica instituída Comissão de Avaliação de Imóveis, vinculada à Se-
cretaria Municipal de Obras e Edificações, com o objetivo de avaliar imóveis de interesse 
direto ou indireto da Administração Pública Municipal.

	 Art. 2º. A Comissão de Avaliação de Imóveis levará em consideração os 
seguintes critérios e fontes normativas.
	 I - o preço praticado pelo mercado imobiliário, mediante pesquisas em imo-
biliárias, avaliadores e demais profissionais idôneos;
	 II - as normas técnicas de avaliação previstas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT e pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA;
	 III - a localização do imóvel e o estado de conservação de suas edificações 
e benfeitorias;
	 IV - a finalidade e a respectiva dimensão da atividade a ser desempenhada 
no local.

	 Art. 3º. A comissão será composta por 3 (três) servidores, sob a Presidência 
do primeiro, todos com formação e/ou qualificação técnica compatíveis (engenheiro ou 
arquiteto), devidamente habilitados, a saber:
	 a) André Luiz Debiásio: Engenheiro Civil, CREA 180920-D, cargo ocupado: 
Secretário Municipal de Obras e Edificações; 
	 b) Breno Leonardo Benelli, Engenheiro Civil, CREA 180922-D, cargo ocupado: 
Operador de Programa Habitacional;
	 c) Daiane Tosi de Campos Ruotulo, Arquiteta e Urbanista, CAU/PR A168398-5, 
cargo ocupado: Chefe de Divisão de Obras e Projetos; 
	 1º. Os laudos de avaliação e pareceres serão elaborados e subscritos por no 
mínimo 02 (dois) membros da Comissão.
	 2º. A qualquer momento os membros da Comissão poderão ser substituído, 
a critério do Chefe do Poder Executivo.

	 Art. 4º. Os laudos de avaliação deverão conter no mínimo as seguintes 
informações:
	 I - identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitado o trabalho;
	 II - objetivo e finalidade da avaliação, vistoria ou perícia;
	 III - identificação e caracterização do bem;
	 IV - detalhamento das condições e características do imóvel;
	 V - levantamento fotográfico, se necessário;
	 VI - especificação da avaliação e/ou da perícia indicando a metodologia 
utilizada obedecendo às normas técnicas e legislação vigente;
	 VII - resultado da avaliação e/ou da perícia e sua data de referência;
	 VIII - assinatura dos responsáveis pela elaboração do laudo, com nome 
completo, título profissional e indicação do número de inscrição do Conselho de classe.

	 Art. 5º. São atribuições da Comissão de Avaliação de Imóveis:
	 I - avaliar os imóveis pertencentes ao patrimônio público municipal, passíveis 
de alienação, doação ou permuta;
	 II - avaliar os imóveis particulares para todas as formas de aquisição pelo 
Poder Público Municipal;
	 III - realizar estudos necessários para o lançamento da contribuição de 
melhoria;
	 IV - verificar a compatibilidade do valor locatício em relação ao mercado 
imobiliário, bem como em suas revisões;
	 V - avaliar os bens públicos em geral, passíveis de licitação por leilão ou para 
doação a outro ente federado ou às entidades de assistência social.

	 Art. 6º. A Comissão poderá elaborar regulamento próprio para orientar suas 
atividades, bem como definir metodologia a ser adotada para a avaliação de imóveis.

	 Art. 7º. Os membros da Comissão exercerão seus mandatos de forma gratuita 
e sem prejuízo das funções normais do cargo ocupado na Administração Municipal, ficando 
declarados como relevantes os serviços prestados.

	 Art. 8º. Fica fixado o prazo máximo de 03 (três) dias para elaboração do 
relatório final.

	 Art. 9º. A instituição da Comissão de Avaliação de Imóveis não impede a 
contratação de avaliação externa para atender situações específicas.

	 Art. 10. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 005/2018.

	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos oito 
dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

EXTRATO VINTE E QUATRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 13/2018 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Pregão Nº. 3/2018.

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL

	 CONTRATADO: SOUZA & SILVA - AUTO POSTO ALVORADA LTDA INSCRITO 
SOB CNPJ Nº. 04.080.890/0001-40

	 PREGÃO:3/2018
	 CONTRATO: 13/2018

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa     Grupo da fonte
4630	           21.003.15.452.0017.2039	            511	             3.3.90.30.01.01                Do Exercício

	 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
	 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
do contrato 13/2018 nas condições previstas na legislação vigente. 

	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
	 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso 
II, da Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações. 

	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
	 1 - Com prorrogação deste termo aditivo, o prazo de vigência do contrato 
passará de trinta de junho de 2021 para trinta de julho de 2021.

	 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
	 FICAM RATIFICADAS TODAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
ANTERIORMENTE AVENÇADO NÃO ALTERADO PELO PRESENTE TERMO ADITIVO. 

	 DATA DE ASSINATURA: 30/06/2021 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA REPASSE DE 
RECURSOS Nº 01/2021 – FIA

TERMO DE FOMENTO Nº 01/2021 – FIA

	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL - PR, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede administrativa na Praça Prefeito Antonio de Souza 
Lemos, n° 32, inscrito no CNPJ sob o nº 75.132.860/0001-88, neste ato representado pelo 
prefeito, Sr. Marcos Antonio Voltarelli, por meio do FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE, com CNPJ nº 28.756.895/0001-08, pelo seu presidente JASON APARE-
CIDO DA SILVA doravante denominado CONCEDENTE e a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Alvorada do Sul, Organização de Sociedade Civil, pessoa jurídica, 
sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 00.597.348/0001-08, com sede administrativa à Rua 
Manoel Palma Cano, s/nº, Município de Alvorada do Sul, neste ato representada por seu 
Presidente, Sr. MARCOS ANTONIO GASPARELLI, doravante denominada CONVENENTE 
que se ajustam mediante as seguintes Cláusulas e condições e em atendimento à Lei nº 
4.320/64, Lei Federal nº 13.019/2014, obedecendo a legislação do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná (Resolução nº 28/2011 de anexo VIII e suas alterações, Instrução 
Normativa nº 61/2011 de anexo IX e suas alterações, Recomendações de anexo VI e suas 
alterações e Informativo Técnico de anexo VII e suas alterações) e Normativas do CMDCA.

	 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE 
	 O presente Termo de Fomento visa ao estabelecimento de bases para a co-
operação e para promover o repasse de recursos financeiros destinados ao pagamento de 
despesas conforme Plano de Trabalho apresentado pela CONVENENTE, parte integrante 
deste Termo, cuja finalidade é a realização Projeto de Estruturação e Modernização da Sede 
da APAE a ser executado pela CONVENENTE.

	 CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DESPESAS 
	 2.1 DO VALOR: R$43.557,73
	 I) O CONCEDENTE efetuará o repasse financeiro no valor de R$43.557,73, 
em parcela única do exercício em curso, a partir 15 de julho de 2021, parte integrante deste 
Termo. 
	 II) A CONVENENTE empregará como contrapartida no projeto o valor de 
R$43.557,73, para o exercício de 2021, em conformidade com Plano de Trabalho, parte 
integrante deste Termo.
	 Ou 
	 II) A CONVENENTE não empregará contrapartida neste Termo.

	 2.2 DESPESAS 
	 I) As despesas provenientes da execução deste Convênio serão custeadas 
por conta da Dotação Orçamentária da Unidade Fundo Municipal da Infância e Adolescente, 
do Orçamento do exercício financeiro de 2021.

	 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
	 3.1 DA CONVENENTE 
	 I) Receber os recursos financeiros de que trata este termo, movimentá-lo em 
instituição financeira oficial, em conta corrente específica e vinculada ao presente termo, 
promovendo a fiel aplicação dos recursos recebidos, exclusivamente na consecução do 
objetivo aqui estabelecido, em conformidade com o Plano de Trabalho, anexo (I do) ao 
presente Termo; 
	 IV) Comunicar, prévia e imediatamente o Município de Alvorada do Sul-PR, 
qualquer alteração havida, inerente ao presente instrumento; 
	 III) Prestar contas dos recursos recebidos e da contrapartida, conforme 
legislação vigente e cláusula quarta deste Termo; 
	 IV) Devolver os recursos e rendimento da aplicação financeira; 
	 V) Responder a diligências decorrentes do processo de prestação de contas, 
quando ocorrer; 
	 VI) Manter atualizado seu cadastro junto ao CONCEDENTE, comunicando 
eventuais alterações de endereço e/ou de seus representantes legais; 
	 VII) Restituir ao CONCEDENTE eventual saldo de recursos não aplicados no 
objeto de repasse, inclusive os decorrentes de receitas de aplicações financeiras; 
	 VIII) Identificar os bens permanentes adquiridos e as obras executadas; 
	 IX) Permitir livre acesso aos agentes da administração pública, Controle 
Interno e Tribunal de Contas do Estado.

	 3.2 DA CONCEDENTE 
	 I) Efetuar o repasse financeiro no valor estabelecido neste convênio, destinados 
ao pagamento de despesas conforme Plano de Trabalho; 
	 II) Publicar extrato resumido do Termo de Fomento;
	 III) Acompanhar e fiscalizar a concessão, aplicação e prestação de contas 
dos recursos repassados, emitindo o parecer na prestação de contas.

	 CLÁUSULA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
	 A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente 
Termo deve ser encaminhada ao Poder Executivo e elaborada de acordo com as Normas 
de Contabilidade e de auditoria legais e vigentes, a cada 60 dias contando a partir da data 
do recebimento da parcela, conforme cronograma de execução do Plano de Trabalho. 
Para prestar contas a CONVENENTE deverá encaminhar ao CONCEDENTE: 
	 I - Balancete de prestação de contas, assinado pelo representante legal da 
entidade beneficiaria e pelo tesoureiro; 
	 II - Parecer do Conselho Fiscal, quanto à correta aplicação dos recursos no 
objeto e o atendimento da finalidade pactuada; 
	 III - Borderô discriminando as receitas, no caso de projetos financiados com 
recursos públicos em que haja cobrança de ingressos, taxa de inscrição ou similar; 
	 IV - Originais dos documentos comprobatórios das despesas realizadas (nota 
fiscal, cupom fiscal, recibo, folhas de pagamento, relatório-resumo de viagem, ordens de 
tráfego, bilhetes de passagem, guias de recolhimento de encargos sociais e de tributos, 
faturas, duplicatas, etc.); 
	 V - Extratos bancários da conta corrente vinculada e da aplicação financeira, 
com a movimentação completa de período; 
	 VI - Ordens bancárias e comprovantes de transferência eletrônica de nume-
rário; 
	 VII - Guia de recolhimento de saldo não aplicado, se for o caso; 
	 VIII - Declaração do responsável, nos documentos comprobatórios das des-
pesas, certificando que o material foi recebido e/ou o serviço prestado, e que está conforme 
as especificações neles consignadas; 
	 IX - Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse 
ou de sua etapa, que conterá: 
	 a) Descrição detalhada da execução, acompanhado dos contratos de pres-
tação de serviço, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, CD, DVD, 
registros fotográficos, matérias jornalísticas e todos os demais elementos necessários à 
perfeita comprovação da execução. 

	 b) Detalhamento das horas técnicas de todos os 
profissionais envolvidos, discriminando as quantidades e os custos unitários e totais dos 
serviços quando o objeto do repasse envolver a contratação de serviços especial os de 
assessoria, assistência, consultoria e congêneres; produção, promoção de eventos, se-
minários, capacitação e congêneres, segurança e vigilância, bem como as justificativas da 
escolha. 
	 c) Demonstração do alcance das metas e resultados previstos na parceria; 
	 d) Apresentação da priorização do controle de resultados e a busca pela 
satisfação do objeto. 
	 X - Emissão do comparecer técnico fundamentado pelo conselho fiscal, acerca 
da aplicação do recurso recebido pela entidade, em conformidade com art. 47 e seguintes 
da Instrução Normativa 14 do TCE-SC; 
	 XI - Integram a prestação de contas e sujeitam-se às mesmas regras dos 
recursos concedidos, os recursos concernentes à contrapartida financeira ao encargo da 
CONVENENTE.

	 CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO 
	 I - O acompanhamento da execução física do objeto será realizado pelo 
CONCEDENTE, por meio da comissão de monitoramento e avaliação; 
	 II - Ficam os servidores conforme decreto de nomeação, para compor a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação; 
	 III - A comissão deverá emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, 
devendo especificar o efetivo cumprimento da aplicação dos recursos, na forma estabelecida 
no Plano de Trabalho, os quais ficarão anexos ao processo de prestação de contas.

	 CLÁUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
	 A parcela dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas 
em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos 
a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 
	 I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
recebida; 
	 II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas 
no termo de colaboração ou de fomento;
	 III - Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos 
de controle interno ou externo.

	 CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROIBIÇÃO 
	 Fica proibido o repasse dos recursos recebidos para outras entidades de 
direito público ou privado, salvo quando expressamente autorizado pela legislação própria 
do CONCEDENTE. 

	 CLÁUSULA OITAVA – DIREITO DE PROPRIEDADE 
	 O CONCEDENTE terá direito dos bens remanescentes na data da conclusão, 
rescisão ou extinção do ajuste, se houver. 

	 CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 
	 O prazo de vigência do presente Termo de Fomento é de 7 meses a contar 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período se do interesse das 
partes. 

	 CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 
	 10.1 DA RESPONSABILIDADE DA CONVENENTE 
	 I) Não havendo aplicação correta, na forma ajustada, dos recursos transferidos, 
a constatação de irregularidades insanáveis no processo de prestação de contas, ou a não 
apresentação da prestação de contas no prazo estipulado, será lançada a responsabilidade 
da CONVENENTE, restituição do valor total do fomento ou da parcela, bem como dos 
rendimentos da aplicação financeira, acrescida da variação do índice do INPC e, também 
acrescido de juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano; 
	 II) É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil o 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal. 

	 10.2 DA RESPONSABILIDADE DO CONCEDENTE
	 I - O CONCEDENTE assumirá ou transferirá a responsabilidade pela execução 
do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência do fato relevante do modo a evitar sua 
descontinuidade; 
	 II - Ocorrendo a ausência da prestação de contas, a autoridade administrativa 
competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilidade solidária, instaurará Tomada 
de Contas Especial na forma do regulamento do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina (Resolução nº 28/2011 de anexo VIII e suas alterações, Instrução Normativa nº 
61/2011 de anexo IX e suas alterações, Recomendações de anexo VI e suas alterações e 
Informativo Técnico de anexo VII e suas alterações). 

	 10.3 DAS SANÇÕES 
	 I - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. 
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para 
apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade 
ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do 
instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei 
nº 13.019, de 2014; 
	 II - As sanções administrativas cabíveis, garantida a prévia defesa, são as 
seguintes: 
	 a) Advertência; 
	 b) Inidoneidade – todas as esferas de governo. 

	 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
	 O presente Termo poderá ser rescindido de pleno direito no caso de infração ou 
não cumprimento das cláusulas e condições nele estipuladas ou denunciadas por qualquer 
dos signatários com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ou a qualquer tempo, em 
face de superveniência de impedimento legal que o torne inexequível. 

	 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
	 Fica eleito o Foro da Comarca de Bela Vista do Paraíso – PR, para dirimir 
quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste Termo, esgotadas as vias administrativas.

	 E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou-se o presente Termo, 
em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas. 

	 Alvorada do Sul-PR, 15 de julho de 2021.

Marco Antonio Voltarelli - Prefeito de Alvorada do Sul-PR
Jason Aparecido da Silva - Presidente do FIA

Marcos Antonio Gasparelli
Presidente da OSC 

TESTEMUNHAS: 
	 1.________________________ 2.________________________


